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PARECER Nº 798, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 4547, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de fls. 28 e 29, que reconhece a decisão do TCE e propõe oficiar a PGE e ao MP com vistas aos efeitos praticados com irregularidades e arquivamento dos autos do Processo 4547/2016.
Alex Madureira – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, POR NÃO CABER MAIS A SUSTAÇÃO DO CONTRATO, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIO À PGE E AO MP, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator

MANIFESTAÇÃO A QUE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-41088/026/12, que julgou irregulares o pregão, o contrato e o termo aditivo celebrados entre a Secretaria de Planejamento Regional - Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN e a S7 Seven Terceirização de Serviços Ltda - EPP.
Publicado o acórdão de fls. 23 e 24, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de relator designado, constatamos que a Secretaria de Planejamento Regional - Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN celebrou contrato com a S7 Seven Terceirização de Serviços Ltda - EPP, objetivando a prestação de serviços complementares e acessórios de recepção, compreendendo o desenvolvimento das atividades de orientação, informação e atendimento prévio na unidade DETRAN Armênia.
Para tanto, o DETRAN realizou pregão presencial, mas o certame restou maculado por ter havido desclassificação de proposta antes da fase de lance, por sua suposta inexequibilidade. No entanto, não houve justificativa sobre os parâmetros que lastrearam esse juízo. Ao final, saiu-se vencedora proposta de valor muito próximo da proposta desclassificada pela suposta inexequibilidade, evidenciando a falha do procedimento.
Além disso, mostrou-se equivocada a exigência de garantia sobre o valor total do contrato, haja vista sua duração de 15 meses, em desrespeito ao artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
Diante das inadequações apontadas, o Tribunal de Contas houve por bem julgar irregulares a licitação, o contrato decorrente e o termo aditivo, pelo princípio da acessoriedade, decisão que foi mantida em sede de recurso ordinário. Essa foi, também, a opinião da Chefia de ATJ, Procuradoria da Fazenda e Ministério Público de Contas.
Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.
Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo nº 4547, de 2016.
Marco Vinholi
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